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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
TERCEIRA SECAO DE JULGAMENTO

Processo n’ 10235.720206/2009-04

Recurso n° Voluntario

Resolucion®  3401-000.912 — 4° Camara/ 1* Turma Ordinaria
Data 28 de janeiro de 2016

Assunto PIS NAO CUMULATIVO

Recorrente AMCEL - AMAPA - FLORESTAL E CELULOSE
Recorrida DRJ BELEM

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade, converter o julgamento
do recurso em diligéncia nos termos do voto do relator.

JULIO CESAR ALVES RAMOS - Presidente e Relator.
EDITADO EM: 07/03/2016

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Rosaldo Trevisan,
Augusto Fiel Jorge d'Oliveira, Eloy Eros da Silva Nogueira, Waltamir Barreiros, Fenelon
Moscoso de Almeida, Elias Fernandes Eufrasio e Leonardo Ogassawara de Aratjo Branco.

Votamos este recurso voluntario em sessdo 21 de maio de 2012. Na ocasido, o
assim foi ele relatado:

Em 31.10.2007 a contribuinte apresentou Pedido de Ressarcimento de
créditos de PIS ndo cumulativa, referentes ao 2° trimestre de 2007, no
valor de R$ 237.654,56.

Em 10.3.2010 a Delegacia da Receita Federal do Brasil em Macapa,
por meio do Parecer e do Despacho Decisorio de fls. 89/98 deferiu
parcialmente o pleito, sob os seguintes fundamentos:

a) os dispéndios que originaram o pedido de ressarcimento podem ser
agrupados em Florestamento e Reflorestamento, Transporte e
Carregamento de Madeira, Servico de Desgalho/Descasque, Energia
Elétrica, Depreciagdo e Diesel e Lubrificantes;
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 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Rosaldo Trevisan, Augusto Fiel Jorge d'Oliveira, Eloy Eros da Silva Nogueira, Waltamir Barreiros, Fenelon Moscoso de Almeida, Elias Fernandes Eufrásio e Leonardo Ogassawara de Araújo Branco.
 
   Votamos este recurso voluntário em sessão 21 de maio de 2012. Na ocasião, o assim foi ele relatado:
 Em 31.10.2007 a contribuinte apresentou Pedido de Ressarcimento de créditos de PIS não cumulativa, referentes ao 2º trimestre de 2007, no valor de R$ 237.654,56.
 Em 10.3.2010 a Delegacia da Receita Federal do Brasil em Macapá, por meio do Parecer e do Despacho Decisório de fls. 89/98 deferiu parcialmente o pleito, sob os seguintes fundamentos:
 a) os dispêndios que originaram o pedido de ressarcimento podem ser agrupados em Florestamento e Reflorestamento, Transporte e Carregamento de Madeira, Serviço de Desgalho/Descasque, Energia Elétrica, Depreciação e Diesel e Lubrificantes;
 b) no que tange ao Florestamento e Reflorestamento, os dispêndios não são originários de créditos de Cofins e PIS, pois devem compor o custo de formação da floresta contabilizável no Ativo Imobilizado e será apropriado como custo na proporção da exaustão.
 Nesse sentido, nem mesmo a parcela de exaustão apurada para compor o custo de determinados períodos são geradores de créditos de Cofins e PIS, conforme dispõe o artigo 3º da Lei nº 10.833/03 e art. 30 da Lei nº 10.637/2002;
 c) no que tange ao Transporte e Carregamento de Madeira, ficou evidenciada a realização do grupo de dispêndio com permissibilidade de geração de direito creditório de Cofins e PIS;
 d) no que tange aos dispêndios relativos ao Serviço de Desgalho/ Descasque, Energia Elétrica e Depreciação são procedentes e geram créditos da Cofins e PIS;
 e) no que tange aos dispêndios de Diesel e Lubrificantes, observou-se que a empresa não possui um sistema contábil capaz de evidenciar de forma segregada os valores utilizados em Reflorestamento (que não geram créditos) e os utilizados nos setores produtivos da empresa (que geram créditos), em desatendimento à exigência prevista no art. 30 da instrução normativa SRF nº 387/04;
 A contribuinte interpôs manifestação de inconformidade, em 17.3.2010, alegando em suma que:
 a) da análise do despacho proferido, constata-se que foram deferidos os créditos referentes aos insumos empregados no transporte e carregamento de madeira e serviço de desgalho/descasque energia elétrica e depreciação. De outra feita, foram indeferidos os créditos referentes às rubricas �florestamento/reflorestamento� e �diesel e lubrificantes�;
 b) após traçar relato acerca da não cumulatividade do PIS, afirma que todos os insumos que sofram alterações em função da ação direta exercida sobre o produto em fabricação são geradores de crédito de PIS. Neste teor, está autorizada a aproveitar-se de créditos do PIS na aquisição de insumos utilizados em todas as fases de seu processo produtivo;
 c) a fim de que se possa compreender todo o seu processo produtivo, junta laudo descritivo, o qual demonstra a existência de quatro fases: produção de mudas pelo método de mini estaquia, silvicultura (reflorestamento), colheita e processo fabril. A autoridade fiscal glosou todos os créditos oriundos dos insumos referentes à primeira e segunda fases do processo podutivo, bem como o dispêndio de Diesel e Lubrificantes dessa fase e de todo o processo produtivo, alegando , data máxima venia, a impossibilidade de segregação de valores;
 d) a legislação vigente define a agroindústria como sendo o produtor rural pessoa jurídica cuja atividade econômica seja a industrialização de produção própria ou de produçaõ própria e adquirida de terceiros. Assim, neste caso, a atividade agroindustrial representa a integração do processo produtivo do cavaco, jungindo a atividade rural e industrial. O processo produtivo do cavaco pode ser dividido em atividade rural e atividade industrial, cuja subsunção perfaz a atividade agroindustrial. A atividade rural compreendida nas fases 1 e 2 também integram o processo produtivo da empresa, posto que, sem a produção da matéria prima, o processo não se perfectibiliza. Todos os insumos relativos a esta fase são consumidos na planta, pois o sucesso da floresta depende da aplicação de defensivos, adubos, inseticidas, ou seja, são determinantes para a qualidade do produto em sua fase de industrialização. Ademais, como os insumos e serviços adquiridos e contratados nesta fase produtiva correspondem às hipóteses do art. 9º da IN SRF nº 404/2004, não há razão plausível para a glosa dos créditos. Entendimento contrário viola o princípio da legalidade;
 d) sem ater-se a tais detalhes, e por desconhecer a atividade agroindustrial da Manifestante, a r. Fiscalização, no presente processo administrativo, excluiu da base de cálculo do PIS os insumos utilizados na produção de mudas e reflorestamento, os quais, em seu entendimento, devem compor o custo de formação da floresta contabilizável no Ativo Imobilizado e ser apropriado como custo na proporção de exaustão;
 e) repudia a glosa dos créditos de PIS, referente à aquisição de diesel, óleo; graxa, frete, pneus, câmeras de ar, fertilizantes, mudas etc, utilizados na fase 1 e 2 do processo produtivo, eis que a mesma viola frontalmente o princípio da não cumulatividade do PIS. Aduz que segundo processos de consulta exarados pela Receita Federal do Brasil, os quais refere, já se sedimentou o entendimento em casos análogos e que as despesas de exaustão geram direitos ao crédito do PIS;
 f) quanto à alegação de ausência de segregação do diesel e lubrificantes utilizados tanto no reflorestamento quanto nos setores produtivos, a manifestante possui um relatório detalhado do �Consumo de Combustíveis�, no qual é perfeitamente possível chegar ao percentual médio dos gastos com combustíveis e lubrificantes dos anos 2007 e 2008, consumidos no processo de reflorestamento, e o restante, consequentemente atribuída a utilização nos setores industriais. Ora, se existe um meio seguro que permite a referida aferição, não pode o fisco desconsiderá-la, ainda mais se esta servir para beneficiar o contribuinte.
 g) superada a questão referente à suposta ausência de segregação das informações, tem-se a aquisição de diesel e lubrificantes utilizados na fase do reflorestamento é gerador de crédito do PIS. Refere à solução de consulta acerca do conceito de insumos.
 Sustenta, ainda, que é inconsistente o seu direito ao aproveitamento dos créditos oriundos da aquisição de diesel e lubrificantes utilizados nos setores industriais. Laudo técnico comprova a efetiva utilização dos mesmos no processo fabril, sendo este inclusive o entendimento do CARF;
 h) a manifestante faz jus aos acréscimos de correção monetária e juros, sob pena de enriquecimento sem causa da Administração em prejuízo da contribuinte. Refere decisão judicial e aduz que o ressarcimento integral, com correção e juros compensatórios, não é faculdade, mas imposição legal. Admitir a escrituração/manutenção, para posterior ressarcimento em espécie, sem a devida correção monetária, é retornar aos tempos leoninos, é apropriação indébita, é enriquecimento ilícito. Refere e cita julgados judiciais e administrativos;
 Por fim apresenta decisões judiciais e administrativas que corroboram seu pedido. 
 Em 21.9.2010 a Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Belém (PA) negou provimento à Manifestação de Inconformidade, conforme ementa abaixo reproduzida.
 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 
 Período de Apuração: 01/04/2007 a 30/06/2007 
 DECISÕES JUDICIAIS E ADMINISTRATIVAS. EFEITOS. São improfícuos os julgados judiciais e administrativos trazidos pela contribuinte, por lhes falecer eficácia normativa, na forma do art. 100, II, do CTN.
 PIS NÃO-CUMULATIVO. INSUMOS. CRÉDITO. Somente podem gerar créditos do PIS as despesas com matéria-prima, produto intermediário, material de embalagem e quaisquer outros bens que sofram alterações , tais como desgaste, o dano ou perda de propriedades físicas ou químicas, em função da ação diretamente exercida sobre o produto em frabricação, desde que não estejam incluídas no ativo imobilizado PIS NÃO CUMULATIVO. INSUMOS. DIESEL E LUBRIFICANTES. NECESSIDADE DE LIQUIDEZ E CERTEZA. A apropriação de créditos do PIS só poderá ser efetivada quando os mesmos se revestirem dos atributos de liquidez e certeza necessárias.
 JUROS COMPENSATÓRIOS, RESSARCIMENTO. Não incidirão juros compensatórios no ressarcimento de crédito do IPI da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, bem como na compesação de referidos créditos.
 Manifestação de Inconformidade Improcedente 
 Em 14.1.2011 a contribuinte protocolou Recurso Voluntário, onde repisa os argumentos apresentados em sua Manifestação de Inconformidade e finaliza, requerendo o ressarcimento dos créditos referentes às glosas.
 É o relatório. . 
 Em seu voto, o dr. Fernando Cleto propôs a realização de diligência, assim redigida:
 Conheço do Recurso por ser tempestivo e cumprir os pressupostos de admissibilidade.
 Em suma, a contribuinte protocolou pedido de ressarcimento de créditos referentes à PIS. Logrando êxito parcial em sua demanda, protocolou Recurso Voluntário onde defende a existência dos créditos glosados referentes às aquisições de diesel e lubrificantes, bem como aos insumos aplicados em seu processo de plantio e de reflorestamento.
 Neste caso, existe a necessidade de segregação quanto ao diesel e lubrificantes utilizados no processo efetivamente industrial efetuado pelo contribuinte daquele utilizado em seu processo pré-industrial, bem como quais gastos referentes ao plantio e ao reflorestamento são efetivamente agregados à matéria-prima que adentra o processo industrial da contribuinte, uma vez que caso a contribuinte, ao invés de produzir, adquirisse sua matériaprima, esta aquisição geraria créditos.
 Frente a todo o exposto, voto por converter o julgamento em diligência, para que sejam identificados e quantificados os valores referentes ao diesel e lubrificantes utilizados no processo efetivamente industrial, bem como quais gastos referentes ao plantio e ao reflorestamento são efetivamente agregados à matéria prima que adentra o processo industrial da contribuinte. Cientifique-se a requerente sobre o resultado da diligência, dando-lhe o prazo de 30 dias para sua manifestação.
 É como voto.
 Fernando Marques Cleto Duarte � Relator.
 Cumprida a diligência requerida, retornam os autos a julgamento.
 No entanto, nos autos não foi juntado o Relatório de Diligência Fiscal que explicite os fundamentos dos valores lançados em planilhas elaboradas. Apesar de haver um arquivo com tal nome, ao que parece ele é cópia da "Planilha Créditos Passíveis de Ressarcimento", que constitui outro arquivo. Também parece que foi elaborado algum relatório, pois a ele faz referência a defesa. Nesse caso, teria sido algum erro de instrução do processo.
 Necessário, pois, que os autos retornem em diligência para que se promova a juntada do arquivo correto. Caso não tenha sido elaborado, que o seja, reabrindo-se prazo para manifestação do contribuinte.
 É como voto 
 CONSELHEIRO JÚLIO CÉSAR ALVES RAMOS
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b) no que tange ao Florestamento e Reflorestamento, os dispéndios ndo
sdo originarios de créditos de Cofins e PIS, pois devem compor o custo
de formacgdo da floresta contabilizavel no Ativo Imobilizado e sera
apropriado como custo na propor¢do da exaustdo.

Nesse sentido, nem mesmo a parcela de exaustao apurada para compor
o0 custo de determinados periodos sdo geradores de créditos de Cofins e
PIS, conforme dispée o artigo 3°da Lei n° 10.833/03 e art. 30 da Lei n°
10.637/2002;

c) no que tange ao Transporte e Carregamento de Madeira, ficou
evidenciada a realizagdo do grupo de dispéndio com permissibilidade
de geracdo de direito creditorio de Cofins e PIS;

d) no que tange aos dispéndios relativos ao Servico de Desgalho/

Descasque, Energia Elétrica e Depreciagdo sdo procedentes e geram
créditos da Cofins e PIS;

e) no que tange aos dispéndios de Diesel e Lubrificantes, observou-se
que a empresa ndo possui um sistema contabil capaz de evidenciar de
forma segregada os valores utilizados em Reflorestamento (que ndo
geram créditos) e os utilizados nos setores produtivos da empresa (que
geram créditos), em desatendimento a exigéncia prevista no art. 30 da
instrucdo normativa SRF n° 387/04;

A contribuinte interpdés manifestagdo de inconformidade, em 17.3.2010,
alegando em suma que:

a) da andlise do despacho proferido, constata-se que foram deferidos
os créditos referentes aos insumos empregados no transporte e
carregamento de madeira e servigo de desgalho/descasque energia
elétrica e depreciacdo. De outra feita, foram indeferidos os créditos
referentes as rubricas ‘‘florestamento/reflorestamento” e ‘“diesel e
lubrificantes”;

b) apos tragar relato acerca da ndo cumulatividade do PIS, afirma que
todos os insumos que sofram alteragoes em fung¢do da ag¢do direta
exercida sobre o produto em fabrica¢do sdo geradores de crédito de
PIS. Neste teor, esta autorizada a aproveitar-se de créditos do PIS na
aquisi¢do de insumos utilizados em todas as fases de seu processo
produtivo;

¢) a fim de que se possa compreender todo o seu processo produtivo,
junta laudo descritivo, o qual demonstra a existéncia de quatro fases:
producdo de mudas pelo método de mini estaquia, silvicultura
(reflorestamento), colheita e processo fabril. A autoridade fiscal glosou
todos os créditos oriundos dos insumos referentes a primeira e segunda
fases do processo podutivo, bem como o dispéndio de Diesel e
Lubrificantes dessa fase e de todo o processo produtivo, alegando ,
data maxima venia, a impossibilidade de segregacdo de valores;

d) a legislagdo vigente define a agroindustria como sendo o produtor
rural pessoa juridica cuja atividade economica seja a industrializagdo
de produgdo propria ou de producgad propria e adquirida de terceiros.
Assim, neste caso, a atividade agroindustrial representa a integrac¢do
do processo produtivo do cavaco, jungindo a atividade rural e
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industrial. O processo produtivo do cavaco pode ser dividido em
atividade rural e atividade industrial, cuja subsun¢do perfaz a
atividade agroindustrial. A atividade rural compreendida nas fases 1
e 2 também integram o processo produtivo da empresa, posto que, sem
a produg¢do da matéria prima, o processo ndo se perfectibiliza. Todos
oS insumos relativos a esta fase sdo consumidos na planta, pois o
sucesso da floresta depende da aplicagdo de defensivos, adubos,
inseticidas, ou seja, sdo determinantes para a qualidade do produto em
sua fase de industrializagdo. Ademais, como o0s insumos e servi¢os
adquiridos e contratados nesta fase produtiva correspondem ds
hipoteses do art. 9° da IN SRF n° 404/2004, ndo ha razdo plausivel
para a glosa dos créditos. Entendimento contrario viola o principio da
legalidade,

d) sem ater-se a tais detalhes, e por desconhecer a atividade
agroindustrial da Manifestante, a r. Fiscaliza¢do, no presente processo
administrativo, excluiu da base de calculo do PIS os insumos utilizados
na produgdo de mudas e reflorestamento, os quais, em seu
entendimento, devem compor o custo de formagdo da floresta
contabilizavel no Ativo Imobilizado e ser apropriado como custo na
proporg¢do de exaustdo;

e) repudia a glosa dos créditos de PIS, referente a aquisi¢do de diesel,
oleo, graxa, frete, pneus, cdmeras de ar, fertilizantes, mudas etc,
utilizados na fase 1 e 2 do processo produtivo, eis que a mesma viola
frontalmente o principio da ndo cumulatividade do PIS. Aduz que
segundo processos de consulta exarados pela Receita Federal do
Brasil, os quais refere, ja se sedimentou o entendimento em casos
andlogos e que as despesas de exaustdo geram direitos ao crédito do
PIS;

f) quanto a alegacio de auséncia de segregagcdo do diesel e
lubrificantes utilizados tanto no reflorestamento quanto nos setores
produtivos, a manifestante possui um relatorio detalhado do “Consumo
de Combustiveis”, no qual é perfeitamente possivel chegar ao
percentual médio dos gastos com combustiveis e lubrificantes dos anos
2007 e 2008, consumidos no processo de reflorestamento, e o restante,
consequentemente atribuida a utilizagdo nos setores industriais. Ora,
se existe um meio seguro que permite a referida aferi¢do, ndo pode o
fisco desconsidera-la, ainda mais se esta servir para beneficiar o
contribuinte.

g) superada a questdo referente a suposta auséncia de segregacdo das
informagoes, tem-se a aquisi¢do de diesel e lubrificantes utilizados na
fase do reflorestamento ¢ gerador de crédito do PIS. Refere a solugdo
de consulta acerca do conceito de insumos.

Sustenta, ainda, que é inconsistente o seu direito ao aproveitamento
dos créditos oriundos da aquisi¢ao de diesel e lubrificantes utilizados
nos setores industriais. Laudo técnico comprova a efetiva utilizagdo
dos mesmos no processo fabril, sendo este inclusive o entendimento do
CARF;

h) a manifestante faz jus aos acréscimos de corre¢do monetaria e juros,
sob pena de enriquecimento sem causa da Administragdo em prejuizo
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da contribuinte. Refere decisdo judicial e aduz que o ressarcimento
integral, com corregdo e juros compensatorios, ndo é faculdade, mas
imposicao legal. Admitir a escrituracdo/manutengdo, para posterior
ressarcimento em espécie, sem a devida correg¢do monetdria, é retornar
aos tempos leoninos, é apropriagdo indébita, é enriquecimento ilicito.
Refere e cita julgados judiciais e administrativos;

For fim apresenta decisoes judiciais e administrativas que corroboram
seu pedido.

Em 21.9.2010 a Delegacia da Receita Federal do Brasil de
Julgamento em Belém (PA) negou provimento a Manifestagio de
Inconformidade, conforme ementa abaixo reproduzida.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP
Periodo de Apuragao: 01/04/2007 a 30/06/2007

DECISOES JUDICIAIS E ADMINISTRATIVAS. EFEITOS. Sdo
improficuos os julgados judiciais e administrativos trazidos pela

contribuinte, por lhes falecer eficacia normativa, na forma do art. 100,
II, do CTN.

PIS NAO-CUMULATIVO. INSUMOS. CREDITO. Somente podem
gerar créditos do PIS as despesas com matéria-prima, produto
intermedidrio, material de embalagem e quaisquer outros bens que
sofram alteragdes , tais como desgaste, o dano ou perda de
propriedades fisicas ou quimicas, em fun¢do da acdo diretamente
exercida sobre o produto em frabrica¢do, desde que ndo estejam
incluidas no ativo imobilizado PIS NAO CUMULATIVO. INSUMOS.
DIESEL E LUBRIFICANTES. NECESSIDADE DE LIQUIDEZ E
CERTEZA. A apropriag¢do de créditos do PIS so poderd ser efetivada
quando os mesmos se revestirem dos atributos de liquidez e certeza
necessarias.

JUROS COMPENSATORIOS, RESSARCIMENTO. Néo incidirdo Jjuros
compensatorios no ressarcimento de crédito do IPI da Contribui¢do
para o PIS/Pasep e da Cofins, bem como na compesagdo de referidos
créditos.

Manifesta¢do de Inconformidade Improcedente

Em 14.1.2011 a contribuinte protocolou Recurso Voluntdrio, onde
repisa os argumentos apresentados em sua Manifestacdo de
Inconformidade e finaliza, requerendo o ressarcimento dos créditos
referentes as glosas.

E o relatorio. .

Em seu voto, o dr. Fernando Cleto propds a realizacdo de diligéncia, assim
redigida:

Conhego do Recurso por ser tempestivo e cumprir os pressupostos de
admissibilidade.

Em suma, a contribuinte protocolou pedido de ressarcimento de
créditos> veferentes- a. P1Sod.ogrando éxito parcial em sua demanda,
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protocolou Recurso Voluntario onde defende a existéncia dos créditos
glosados referentes as aquisicoes de diesel e lubrificantes, bem como
aos insumos aplicados em seu processo de plantio e de reflorestamento.

Neste caso, existe a necessidade de segregacdo quanto ao diesel e
lubrificantes utilizados no processo efetivamente industrial efetuado
pelo contribuinte daquele utilizado em seu processo pré-industrial, bem
como quais gastos referentes ao plantio e ao reflorestamento sdo
efetivamente agregados a matéria-prima que adentra o processo
industrial da contribuinte, uma vez que caso a contribuinte, ao invés de
produzir, adquirisse sua matériaprima, esta aquisi¢do geraria créditos.

Frente a todo o exposto, voto por converter o julgamento em diligéncia,
para que sejam identificados e quantificados os valores referentes ao
diesel e lubrificantes utilizados no processo efetivamente industrial,
bem como quais gastos referentes ao plantio e ao reflorestamento sdo
efetivamente agregados a matéria prima que adentra o processo
industrial da contribuinte. Cientifique-se a requerente sobre o
resultado da diligéncia, dando-lhe o prazo de 30 dias para sua
manifestagdo.

E como voto.

Fernando Marques Cleto Duarte — Relator.
Cumprida a diligéncia requerida, retornam os autos a julgamento.

No entanto, nos autos ndo foi juntado o Relatério de Diligéncia Fiscal que
explicite os fundamentos dos valores langados em planilhas elaboradas. Apesar de haver um
arquivo com tal nome, ao que parece ele ¢ copia da "Planilha Créditos Passiveis de
Ressarcimento", que constitui outro arquivo. Também parece que foi elaborado algum
relatorio, pois a ele faz referéncia a defesa. Nesse caso, teria sido algum erro de instru¢do do
processo.

Necessario, pois, que os autos retornem em diligéncia para que se promova a
juntada do arquivo correto. Caso ndo tenha sido elaborado, que o seja, reabrindo-se prazo para
manifestacdo do contribuinte.

E como voto

CONSELHEIRO JULIO CESAR ALVES RAMOS



